
 

EDITORIAL 

 

 

O presente editorial tem a finalidade de apresentar a edição 33 de nossa 

Revista Jurídica com os artigos que serão destacados a seguir: 

 

O Professor Jubilado da Universidade de Coimbra, Portugal, Doutor António 

José Avelãs Nunes, no artigo Crise do capitalismo, crise na ‘Europa’, trata de 

questões controvertidas referentes aos impactos da crise financeira nos países 

europeus signatários da União Europeia, a luz da teoria marxiana. 

 

O Professor Doutor Fernando García-Moreno Rodriguez, da Universidade de 

Burgos, Espanha, com a continuação a partir do capítulo III do seu artigo La 

Transparencia Administrativa: Principio Rector, Ineludible, del actuar administrativo y 

garante de los derechos de los administrados. De su aceptable regulación presente 

a su deseable culminación, siguiendo el paradigma del derecho de acceso a la 

información en materia medioambiental, analisa a evolução da transparência 

administrativa na Espanha da atualidade, onde encontram-se tais características nas 

regulamentações sobre o direito de acesso à informação e matérias ambientais.  

 

A advogada, Doutora em Direito Internacional Privado pela Universidade de 

Léon na Espanha, Fernanda Sabah Gomes Soares, no artigo La Política 

Comunitária de inmigración em la unión europea, investiga aspectos relevantes dos 

direitos humanos referentes aos imigrantes irregulares na Europa.  

 

O Advogado, Professor e Doutorando em Direito Internacional Privado pela 

Universidade de Valencia, Thiago Paluma, em seu artigo Litígios internacionais em 

matéria de infração de patentes e a Arbitragem Comercial Internacional como meio 

para resolução desses conflitos, realiza estudo acerca do sistema jurídico brasileiro 

quanto à possibilidade da arbitragem como meio de solução de litígios internacionais 

de infrações às patentes.  

 

O Mestrando em Direito Público pela Universidade Federal de Alagoas, Vítor 

de Andrade Monteiro, no artigo A fundamentalidade dos direitos sociais: uma análise 

sob a perspectiva do direito social à moradia adequada analisa as características e 

os aspectos relativos à concretização do direito social de moradia.  

 

 O Juiz de Direito e Mestrando pela Universidade Federal de Goiás, Hamilton 

Gomes Carneiro, no artigo Ética no atendimento aos pacientes portadores de 

HIV/Aids no SUS, aponta a importância da humanização no atendimento ao 

paciente, analisando a integração entre as politicas nacionais teóricas e práticas, 

com enfoque da aplicação dos princípios da ética e bioética.  

 



O Advogado, Mestre e Doutorando em Políticas Públicas pela Universidade 

Federal do Maranhão, Thiago Allison Cardoso de Jesus, e a Graduanda em Direito, 

Jeisy Paula de Souza Ortega, no artigo O controle judicial das políticas públicas no 

Brasil pós-1988: limites, possibilidades e casos concretos de ingerências, trazem à 

tona as mudanças nas políticas de atuação estatal diante da criação do princípio da 

dignidade da pessoa humana, que passa a ser o fundamento da República e o cerne 

dos estudos constitucionais após a promulgação da Constituição vigente.  

  

          A Professora e Especialista em Políticas Públicas pela Universidade de 

Brasília, Sandra Regina Oliveira Passos de Bragança Ferro, e o Mestrando pela 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná, Advogado e Professor da Universidade 

Tiradentes do Sergipe, Luiz Bruno Lisboa de Bragança Ferro, no artigo O Sistema 

de Transporte Público e sua concretização como política pública: uma análise do 

direito do usuário do transporte público por ônibus de Aracaju-SE apresenta estudo 

sobre a evolução histórica do transporte como política pública, focando nos direitos 

dos usuários do transporte coletivo da cidade de Aracaju-SE. 

 

Os Doutores em Direito e Professores da Escola Superior Dom Helder 

Câmara em Belo Horizonte/MG, Elcio Nacur Rezende e Sébastien Kiwonghi Bizawu, 

em seu artigo Os indignados econômicos na Era da Sustentabilidade: um repensar 

da política econômica mundial e do meio ambiente analisam o impacto da crise 

econômica e financeira atual e seu contingente na perspectiva ambiental.  

 

O Doutor e Professor do Mestrado em Direito da Universidade de Caxias do 

Sul, Carlos Alberto Lunelli, e a Advogada e Mestranda em Direito Ambiental pela 

UCS, Caroline Rossato Stefani, no artigo Proteção Jurisdicional do ambiente na 

sociedade contemporânea, abordam a tutela jurisdicional do bem ambiental devido à 

finitude dos recursos naturais, de modo a garantir seu acesso às futuras gerações, 

se exigindo para tanto novas estratégias de governança transnacional e de produção 

do Direito.  

 

O Mestrando em Direito Público pela PUC/Minas e Pesquisador, Frederico 

Garcia Guimarães, e o Graduando e Pesquisador em Direito pela PUC/Minhas, 

Otávio Augusto de Oliveira Moraes, no artigo A construção do conceito de função 

social da propriedade: uma abordagem a partir da função social da cidade e do 

planejamento urbanístico participativo e plural trazem a evolução do conceito de 

propriedade até chegar ao conceito atual que tem como característica essencial a 

função social da propriedade. 

 

A Advogada, Especialista em Bioética pela USP e Mestranda pela 

Universidade Federal de Mato Grosso, Fabiane Marisa Salvajoli Guilherme, e a 

Advogada, Professora e Mestranda pela Universidade Federal do Mato Grosso, 

Hellen Caroline Ordones Nery Bucair, no artigo O “status” dos animais não humanos 

diante de uma sociedade global de riscos, trata do convívio harmônico entre o 



homem, o meio ambiente e os demais seres nele viventes, considerando as 

dificuldades presentes em uma sociedade global de riscos, e analisa a dignidade 

para além da vida humana.  

 

O Mestrando em Direito Constitucional e Advogado, João Francisco Beckman 

Moura, e a Mestranda em Direito pela Faculdade de Direito do Sul de Minas e 

Advogada, Claudia Maria Martins Barbosa Graça, no artigo O direito à moradia e o 

direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado na periferia de Manaus: a 

dimensão jurídica e político-ideológica da questão discute a questão de grande 

relevância para compreensão dos conflitos transindividuais e coletivos, o direito à 

moradia e o direito ao meio ambiente ecologicamente sadio.  

 

Os Mestrandos em Direito Ambiental e Sustentabilidade da Escola Superior 

Dom Helder Câmara, Renato Campos Andrade e Pedro Arruda Junior, no artigo 

Royalties do Petróleo, Pré-sal no Brasil – uma discussão sob o prisma internacional 

do meio ambiente abordam o tema do Pré-sal brasileiro sob a perspectiva da 

sustentabilidade, resiliência e solidariedade intergeracional presentes no 5º princípio 

da Convenção de Estocolmo.  

 

O Doutor em Direito e Professor do Programa de Mestrado na UniCuritiba, 

Mateus Eduardo Siqueira Nunes Bertoncini, e a Mestre em Direito, Advogada e 

Professora Universitária, Mariana Mendes Cardoso Oikawa, no artigo O consumo 

consciente e a educação para o consumo como função social da empresa, estudam 

a partir da ideia de função social da empresa a necessidade de informar as relações 

de consumo decorrentes do regular exercício da atividade empresarial, com especial 

enfoque à necessidade de conscientização do consumidor pelo fornecedor, pela via 

da educação para o consumo.  

 

O Juiz do Trabalho e membro do Corpo Permanente do Programa de 

Mestrado em Direito Empresarial e Cidadania do UniCuritba, Eduardo Milléo 

Baracat, e a Mestranda, Advogada e Professora Universitária, Mirian Karla Kmita, no 

artigo Discriminação do trabalhador homoafetivo no momento da contratação, 

demonstrando a importância de reconhecer a responsabilidade pré-contratual na 

fase das tratativas que antecedem a celebração do contrato de trabalho das pessoas 

homoafetivas.  

         

A Coordenadora do Programa de Mestrado do Unicuritiba e Professora 

Doutora, Viviane Coêlho de Séllos Knoer, e a Advogada e Mestranda pelo 

UniCuritiba, Cyntia Brandalize Fendrich, no artigo A vedação do patenteamento de 

embriões humanos: o respeito à ética, segurança e princípios, tratam da 

possibilidade de patenteamento de embriões humanos, analisando-se a legislação a 

respeito do tema e a sua vedação legal.  

 



O Juiz de Direito no Tribunal de Justiça do Paraná, Mestre e Doutor em Direito 

pela UFPR, Francisco Cardozo Oliveira, e a Advogada e Mestranda em Direito pelo 

UniCuritiba, Neusa Maria Carta Winter, no artigo O papel da recuperação judicial em 

face das crises da empresa e o pressuposto da sustentabilidade da atividade 

empresarial, analisam o instituto de recuperação judicial, focado na função social da 

empresa e sustentabilidade.  

 

O Doutor e Professor do Programa de Mestrado do UniCuritiba, Miguel Kfouri 

Neto, e o Especialista em Direito Aplicado e Mestrando, Roberlei Aldo Queiroz, no 

artigo O Princípio da Isonomia no regime diferenciado de contratações públicas – 

RDC, tratam dos avanços da integração entre regras e princípios da Lei 12.262/2011 

em favor do interesse público, além de apontar os aspectos positivos de inclusão e 

sustentabilidade do cidadão e da empresa em decorrência da nova norma.  

 

O Professor Doutor do Programa de Mestrado do Unicuritiba, Fernando 

Gustavo Knoerr, e o Mestrando, Paulo Sérgio Nowacki, no artigo Mudanças no 

posicionamento do STF: novo parâmetro para o critério de miserabilidade na 

concessão do benefício assistencial ao idoso e a redução da idade pela nova Lei 

dos Portos, apresentam a nova situação do idoso diante do recente entendimento do 

Supremo Tribunal Federal.   

 

Por fim, a professora Maria da Gloria Lins da Silva Colucci e o Professor 

Paulo Ricardo Opuszka travam um diálogo a partir de visões ao mesmo tempo 

contrastantes e aproximadas, acerca das atividades de dirigentes de cooperativas – 

tendo como pano de fundo no caso dos pescadores artesanais – no protagonismo 

de suas ações sociais: são os cooperados atores em busca de reconhecimento 

social ou stakeholders na construção de paradigmas para uma sustentabilidade?   

 

E com isso, coroado o processo de organização e edição da Revista Jurídica 

em 2013, ano em que nossa Revista mudou sua periodicidade (quatro edições no 

ano) e atingiu nota B3 no sistema qualis, ao mesmo tempo em que o Programa de 

Pós-Graduação Stricto Sensu atinge nota 4, num grande esforço dos corpos 

docente, discente e direção da Instituição de Ensino. 

 

Que venha 2014 com novos desafios!!! 

 

 

 

Dr. Paulo Ricardo Opuszka 

Editor 

 

Drª. Viviane Coêlho de Séllos-Knoerr 

Editora 


